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No último dia 18 de abril de 2013, o Supremo Tribunal Federal tomou importante 
decisão no âmbito da Reclamação 4.374, que trata do direito ao benefício assistencial previsto no 
art. 203, V, da Constituição. A relevância da decisão diz respeito não apenas à matéria nela 
discutida, referente à complexa interpretação da Lei de Assistência Social (LOAS) em relação ao 
texto constitucional do referido art. 203 e que foi objeto de artigo de minha autoria publicado na 
última edição do Observatório da Jurisdição Constitucional (em setembro de 2012)
1
. Ao conhecer 
da reclamação, o Tribunal admitiu a possibilidade de se revisar, no seu julgamento, a decisão que 
figura como parâmetro da própria reclamação. 
Como se sabe, toda reclamação possui uma causa de pedir, que pode assumir formas 
distintas: pode-se alegar a afronta a determinada decisão ou súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal; ou se pode utilizar como fundamento a usurpação da competência do STF.  
Quando a causa de pedir é a violação de uma decisão ou de súmula vinculante do 
STF, é inevitável que a reclamação se convole em uma típica ação constitucional que visa à 
proteção da ordem constitucional como um todo. Isso se deve a vários motivos, dentre os quais se 
podem destacar dois mais relevantes.  
Em primeiro lugar, parece óbvio que o STF, no exercício de sua competência geral 
de fiscalizar a compatibilidade formal e material de qualquer ato normativo com a Constituição, 
possa declarar a inconstitucionalidade, incidentalmente, de normas tidas como fundamento da 
decisão ou do ato que é impugnado na reclamação. Isso decorre, portanto, da própria competência 
atribuída ao STF para exercer o denominado controle difuso da constitucionalidade das leis e dos 
atos normativos.  
Essa hipótese poderá ocorrer, inclusive, quando a reclamação for ajuizada para 
preservar a competência do STF, na hipótese de que o ato usurpador da jurisdição constitucional do 
STF esteja fundado em norma inconstitucional. Nesse sentido, recorde-se o julgamento da Rcl n. 
595 (Rel. Min. Sydney Sanches), no qual a Corte declarou a inconstitucionalidade de expressão 
contida na alínea “c” do inciso I do art. 106 da Constituição do Estado de Sergipe, que outorgava 
competência ao respectivo Tribunal de Justiça para processar e julgar ação direta de 
inconstitucionalidade de normas municipais em face da Constituição Federal.  
                                                 
1
 Cf. Efetivação dos direitos sociais: o caso do benefício assistencial na jurisprudência do STF. In: Observatório da 
Jurisdição Constitucional, ano 5, vol.2, ago./dez. 2012. Disponível em: 
http://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/index.php/observatorio/issue/view/71 
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Ressalte-se, ainda, que o exercício do controle incidental de constitucionalidade em 
tais hipóteses decorre de um dever imposto à Corte. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
se firmou no sentido de que, posta uma questão de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo da 
qual dependa o julgamento da causa, a Corte não pode se furtar ao exame dessa questão (MS n.° 
20.505/DF, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ 8.11.1991). Ainda que se declare prejudicado o 
julgamento da ação, deve o Tribunal se pronunciar sobre a questão de inconstitucionalidade 
suscitada incidenter tantum.  
Em segundo lugar, é natural que o Tribunal, ao realizar o exercício – típico do 
julgamento de qualquer reclamação – de confronto e comparação entre o ato impugnado (o objeto 
da reclamação) e a decisão ou súmula tida por violada (o parâmetro da reclamação), sinta a 
necessidade de reavaliar o próprio parâmetro e redefinir seus contornos fundamentais. A 
jurisprudência do STF está repleta de casos em que o Tribunal, ao julgar a reclamação, definiu ou 
redefiniu os lindes de sua própria decisão apontada como o parâmetro da reclamação. Apenas a 
título de exemplo, citem-se os seguintes casos. 
Após o julgamento da ADI 1.662, Rel. Min. Maurício Corrêa, o Tribunal passou a 
apreciar uma relevante quantidade e diversidade de reclamações que acabaram definindo o real 
alcance daquela decisão sobre o regime de pagamento de precatórios. Isso ocorreu, por exemplo: na 
RCL-AgR 2009, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 10.12.2004, na qual o Tribunal fixou os contornos 
das decisões proferidas nas ADI 1.098 e 1.662, atestando que nelas não se tratou sobre do conceito 
de precatórios pendentes para efeito de incidência da norma do art. 78 do ADCT
2
; e RCL 1.525, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 3.2.2006, na qual o Tribunal delimitou o alcance da decisão proferida 
na ADI 1.662, especificamente sobre a amplitude do significado de “preterição” de precatórios para 
fins de seqüestro de verbas públicas.  
A decisão cautelar na ADI 3.395, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 10.11.2006, deu 
interpretação ao art. 114, I, da Constituição, assentando o entendimento no sentido de que a 
competência da Justiça do Trabalho nele prevista não abrange o julgamento das causas instauradas 
entre o Poder Público e seus servidores
3
, que lhes sejam vinculados por relação jurídico-estatutária. 
Desde então, diversos questionamentos sobre a abrangência dessa decisão chegam ao Tribunal pela 
                                                 
2
 Em sentido semelhante, confira-se também o julgamento da RCL-AgR 3.293, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 13.4.2007) 
3
 RCL 4.904, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 17.10.2008; RCL-AgR 4.489, Rel. p/ acórdão Min. Cármen Lúcia, DJe 
21.11.2008; RCL-AgR 4.054, Rel. p/ acórdão Min. Cármen Lúcia, DJ 21.11.2008; RCL-MC-AgR 4.990, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 14.3.2008; RCL-MC-AgR 4.785, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 14.3.2008; RCL-AgR 7.633, Rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe 17.9.2010; RCL-AgR 8.110, Rel. p/ acórdão Min. Cármen Lúcia, DJe 12.2.2010. 
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via da reclamação. Nesses casos, o STF passou a definir a extensão dessa decisão para as hipóteses 
de contratos temporários firmados pelo Poder Público e para os casos em que estejam envolvidos 
cargos em comissão.  
No julgamento da ADI 3.460, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 15.6.2007, o Tribunal 
estabeleceu o conceito de atividade jurídica e fixou os requisitos para a sua comprovação nos 
concursos de ingresso na carreira do Ministério Público, novidade trazida pela EC 45/2004. Não 
obstante, o efetivo alcance desse conceito e dos requisitos para sua comprovação apenas ficaram 
assentados mediante o julgamento de diversas reclamações, dentre as quais sobressaem a RCL 
4.906, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 11.4.2008, e a RCL 4.939, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 
11.4.2008. O alcance da decisão na ADI 3.460 foi também definido, inclusive, em julgamento de 
mandados de segurança, com especial importância o referente ao MS 26.682, Rel. Min. Cezar 
Peluso, DJ 27.6.2008.  
Outros exemplos também se encontram nas reclamações que delimitaram (ainda que 
por decisão monocrática) o conteúdo da decisão na ADI 3.324, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 
5.8.2005, a qual tratou da observância da regra da congeneridade das instituições no processo de 
transferência obrigatória de alunos (servidores militares ou seus dependentes) do ensino superior. 
Em alguns casos, questionava-se sobre a hipótese de transferência obrigatória entre instituições 
públicas, quando o ingresso primário tivesse ocorrido em instituição privada, hipótese esta que, em 
princípio, não teria sido abarcada pela decisão na ADI 3.324
4
. 
Existem outros casos importantes e esses apresentados servem apenas como um 
exemplo desta atividade que é típica do julgamento da reclamação: a reinterpretação e, portanto, a 
redefinição do conteúdo e do alcance da decisão apontada como violada (decisão-parâmetro ou 
decisão-paradigma).  
O “balançar de olhos” (expressão cunhada por Karl Engisch) entre a norma e o fato, 
que permeia o processo hermenêutico em torno do direito, fornece uma boa metáfora para a 
compreensão do raciocínio desenvolvido no julgamento de uma reclamação. Assim como no 
processo hermenêutico o juízo de comparação e subsunção entre norma e fato leva, 
invariavelmente, à constante reinterpretação da norma, na reclamação o juízo de confronto e de 
                                                 
4
 RCL 3.665, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 19.12.2005; RCL 3.480, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 26.8.2005; RCL 
3.664, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.11.2005; RCL 3.277, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 2.6.2005; RCL 3.653, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 18.8.2005; RCL 3.469, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 1º.8.2005. 
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adequação entre objeto (ato impugnado) e parâmetro (decisão do STF tida por violada) implica a 
redefinição do conteúdo e do alcance do parâmetro.  
É por meio da reclamação, portanto, que as decisões do Supremo Tribunal Federal 
permanecem abertas a esse constante processo hermenêutico de reinterpretação levado a cabo pelo 
próprio Tribunal. A reclamação, dessa forma, constitui o locus de apreciação, pela Corte Suprema, 
dos processos de mutação constitucional e de inconstitucionalização de normas (des Prozess des 
Verfassungswidrigwerdens), que muitas vezes podem levar à redefinição do conteúdo e do alcance, 
e até mesmo à superação, total ou parcial, de uma antiga decisão.  
Como é sabido, a evolução interpretativa no âmbito do controle de 
constitucionalidade pode resultar na declaração de inconstitucionalidade de lei anteriormente 
declarada constitucional. Analisando especificamente o problema da admissibilidade de uma nova 
aferição de constitucionalidade de norma declarada constitucional pelo Bundesverfassungsgericht, 
Hans Brox a considera possível desde que satisfeitos alguns pressupostos. É o que anota na seguinte 
passagem de seu ensaio sobre o tema: “Se se declarou, na parte dispositiva da decisão, a 
constitucionalidade da norma, então se admite a instauração de um novo processo para aferição de 
sua constitucionalidade se o requerente, o tribunal suscitante (controle concreto) ou o recorrente 
(recurso constitucional = Verfassungsbeschwerde) demonstrar que se cuida de uma nova questão. 
Tem-se tal situação se, após a publicação da decisão, se verificar uma mudança do conteúdo da 
Constituição ou da norma objeto do controle, de modo a permitir supor que outra poderá ser a 
conclusão do processo de subsunção. Uma mudança substancial das relações fáticas ou da 
concepção jurídica geral pode levar a essa alteração”5. 
Na mesma linha de entendimento, Bryde assim se manifesta: 
“Se se considera que o Direito e a própria Constituição estão sujeitos a mutação e, portanto, 
que uma lei declarada constitucional pode vir a tornar-se inconstitucional, tem-se de admitir 
a possibilidade da questão já decidida poder ser submetida novamente à Corte 
Constitucional. Se se pretendesse excluir tal possibilidade, ter-se-ia a exclusão dessas 
situações, sobretudo das leis que tiveram sua constitucionalidade reconhecida pela Corte 
Constitucional, do processo de desenvolvimento constitucional, ficando elas congeladas no 
estágio do parâmetro de controle à época da aferição. O objetivo deve ser uma ordem 
jurídica que corresponda ao respectivo estágio do Direito Constitucional, e não uma ordem 
formada por diferentes níveis de desenvolvimento, de acordo com o momento da eventual 
aferição de legitimidade da norma a parâmetros constitucionais diversos. Embora tais 
situações não possam ser eliminadas faticamente, é certo que a ordem processual-
constitucional deve procurar evitar o surgimento dessas distorções. 
A aferição da constitucionalidade de uma lei que teve a sua legitimidade reconhecida deve 
                                                 
5
 Hans Brox, Zur Zulässigkeit der erneuten Überprüfung einer Norm durch das Bundesverfassungsgericht, in Festschrift 
für Willi Geiger, cit., p. 809 (826). 
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ser admitida com base no argumento de que a lei pode ter-se tornado inconstitucional após a 
decisão da Corte. (...). Embora não se compatibilize com a doutrina geral da coisa julgada, 
essa orientação sobre os limites da coisa julgada no âmbito das decisões da Corte 
Constitucional é amplamente reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência. Não se 
controverte, pois, sobre a necessidade de que se considere eventual mudança das ‘relações 
fáticas’. Nossos conhecimentos sobre o processo de mutação constitucional exigem, 
igualmente, que se admita nova aferição da constitucionalidade da lei no caso de mudança da 
concepção constitucional”6. 
Em síntese, declarada a constitucionalidade de uma lei, ter-se-á de concluir pela 
inadmissibilidade de que o Tribunal se ocupe uma vez mais da aferição de sua legitimidade, salvo no 
caso de significativa mudança das circunstâncias fáticas ou de relevante alteração das concepções 
jurídicas dominantes7. 
Como ensinado por Liebman, com arrimo em Savigny8, as sentenças contêm 
implicitamente a cláusula rebus sic stantibus, de modo que as alterações posteriores que alterem 
a realidade normativa, bem como eventual modificação da orientação jurídica sobre a matéria, 
podem tornar inconstitucional norma anteriormente considerada legítima (inconstitucionalidade 
superveniente)9. 
Daí parecer plenamente legítimo que se suscite perante o STF a in-
constitucionalidade de norma já declarada constitucional. Há muito a jurisprudência constitucional 
reconhece expressamente a possibilidade de alteração da coisa julgada provocada por mudança nas 
circunstâncias fáticas10. 
Assim, tem-se admitido a possibilidade de que o Tribunal, em virtude de evolução 
hermenêutica, modifique jurisprudência consolidada, podendo censurar preceitos normativos antes 
considerados hígidos em face da Constituição.  
No âmbito do controle incidental ou difuso de constitucionalidade, essa hipótese não 
é incomum, e acaba sendo facilitada pela constante possibilidade de reapreciação do tema nos 
                                                 
6
 Brun-Otto Bryde, Verfassungsengsentwicklung, Stabilität und Dynamik im Verfassungsrechf der Bundesrepublik 
Deutschland, cit., p. 412-413. 
7
 BVerfGE 33/199 e 39/169; Brun-Otto Bryde, Verfassungsengsentwicklung, Stabilität und Dynamik im 
Verfassungsrechf der Bundesrepublik Deutschland, cit., p. 409; Hans Brox, Zur Zulässigkeit der erneuten Überprüfung 
einer Norm durch das Bundesverfassungsgericht, in Festschrift für Willi Geiger, cit., p. 809 (818); Stern, Bonner 
Kommentar, 2. tir., art. 100, n. 139; Christoph Gusy, Parlamentarischer Gesetzgeber und Bundesverfassungsgericht, 
cit., p. 228. 
8
 Enrico Tullio Liebman, Eficácia e autoridade da sentença e outros escritos sobre a coisa julgada, Rio de Janeiro: 
Forense, 1984, p. 25-26. 
9
 Cf., também, entre outros, Adolf Schönke, Derecho procesal civil, tradução da 5. ed. alemã. Barcelona, 1950, p. 273 e 
s.  
10
 Cf., a propósito, RE 105.012, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ de 1º.7.1988. 
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diversos processos que envolvem controvérsias de índole subjetiva. A jurisprudência do STF é 
repleta de casos como este
11
.  
No controle abstrato de constitucionalidade, por outro lado, a oportunidade de 
reapreciação ou de superação de jurisprudência fica a depender da propositura de nova ação direta 
contra o preceito anteriormente declarado constitucional. Parece evidente, porém, que essa hipótese 
de nova ação é de difícil concretização, levando-se em conta o delimitado rol de legitimados (art. 
103 da Constituição) e o improvável ressurgimento da questão constitucional, em searas externas 
aos processos subjetivos, com força suficiente para ser levada novamente ao crivo do STF no 
controle abstrato de constitucionalidade.   
A oportunidade de reapreciação das decisões tomadas em sede de controle abstrato 
de normas tende a surgir com mais naturalidade e de forma mais recorrente no âmbito das 
reclamações. É no juízo hermenêutico típico da reclamação – no “balançar de olhos” entre objeto e 
parâmetro da reclamação – que surgirá com maior nitidez a oportunidade para a evolução 
interpretativa no controle de constitucionalidade.  
Assim, ajuizada a reclamação com base na alegação de afronta a determinada 
decisão do STF, o Tribunal poderá reapreciar e redefinir o conteúdo e o alcance de sua própria 
decisão. E, inclusive, poderá ir além, superando total ou parcialmente a decisão-parâmetro da 
reclamação, se entender que, em virtude de evolução hermenêutica, tal decisão não se coaduna mais 
com a interpretação atual da Constituição.  
Parece óbvio que a diferença entre a redefinição do conteúdo e a completa superação 
de uma decisão resume-se a uma simples questão de grau.  
No juízo hermenêutico próprio da reclamação, a possibilidade constante de 
reinterpretação da Constituição não fica restrita às hipóteses em que uma nova interpretação leve 
apenas à delimitação do alcance de uma decisão prévia da própria Corte. A jurisdição constitucional 
exercida no âmbito da reclamação não é distinta; como qualquer jurisdição de perfil constitucional, 
ela visa a proteger a ordem jurídica como um todo, de modo que a eventual superação total, pelo 
STF, de uma decisão sua, específica, será apenas o resultado do pleno exercício de sua incumbência 
de guardião da Constituição.  
                                                 
11
 Entre outros, citem-se os seguintes: INQ 687, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 9.11.2001; CC n° 7.204/MG, Rel. Min. 
Carlos Britto, julg. em 29.6.2005; HC n° 82.959, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1º.9.2006; RE 466.343, Rel. Min. Cezar 
Peluso, DJe 5.6.2009; RE 349.703, Rel. p. acórdão Min. Gilmar Mendes, DJ 5.6.2009). 
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Esses entendimentos seguem a tendência da evolução da reclamação como ação 
constitucional voltada à garantia da autoridade das decisões e da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Desde o seu advento, fruto de criação jurisprudencial12, a reclamação tem-se firmado 
como importante mecanismo de tutela da ordem constitucional. 
Como é sabido, a reclamação para preservar a competência do Supremo Tribunal 
Federal ou garantir a autoridade de suas decisões é fruto de criação pretoriana. Afirmava-se que ela 
decorreria da ideia dos implied powers deferidos ao Tribunal. O Supremo Tribunal Federal passou a 
adotar essa doutrina para a solução de problemas operacionais diversos. A falta de contornos 
definidos sobre o instituto da reclamação fez, portanto, com que a sua constituição inicial 
repousasse sobre a teoria dos poderes implícitos
13
.   
Em 1957 aprovou-se a incorporação da Reclamação no Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal.  
 A Constituição Federal de 1967
14
, que autorizou o STF a estabelecer a disciplina 
processual dos feitos sob sua competência, conferindo força de lei federal às disposições do 
Regimento Interno sobre seus processos, acabou por legitimar definitivamente o instituto da 
reclamação, agora fundamentada em dispositivo constitucional. 
Com o advento da Carta de 1988, o instituto adquiriu, finalmente, status de 
competência constitucional (art. 102, I, l). A Constituição consignou, ainda, o cabimento da 
reclamação perante o Superior Tribunal de Justiça (art. 105, I, f), igualmente destinada à 
preservação da competência da Corte e à garantia da autoridade das decisões por ela exaradas. 
Com o desenvolvimento dos processos de índole objetiva em sede de controle de 
constitucionalidade no plano federal e estadual (inicialmente representação de inconstitucionalidade 
e, posteriormente, ADI, ADIO, ADC e ADPF), a reclamação, na qualidade de ação especial, acabou 
por adquirir contornos diferenciados na garantia da autoridade das decisões do Supremo Tribunal 
Federal ou na preservação de sua competência.  
                                                 
12
 Cf. Rcl. n.º 141, Rel. Min. Rocha Lagoa, DJ de 25.01.1952. 
13
 Cf. Rcl. n.º 141, Rel. Min. Rocha Lagoa, DJ de 25.01.1952. 
14
 Cf. CF de 1967, art. 115, parágrafo único, “c”, e EC 1/69, art. 120, § único, “c”. Posteriormente, a EC n.º 7, de 
13.04.77, em seu art. 119, I, “o”, sobre a avocatória, e no § 3º, “c”, do mesmo dispositivo, que autorizou o RISTF 
estabelecer “o processo e o julgamento dos feitos de sua competência originária ou recursal e da argüição de relevância 
da questão federal”.  
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A jurisprudência do Supremo Tribunal, no tocante à utilização do instituto da 
reclamação em sede de controle concentrado de normas, também deu sinais de grande evolução no 
julgamento da questão de ordem em agravo regimental na Rcl. n.º 1.880, em 23 de maio de 2002, 
quando, no Tribunal, restou assente o cabimento da reclamação para todos aqueles que 
comprovarem prejuízo resultante de decisões contrárias às teses do STF, em reconhecimento à 
eficácia vinculante erga omnes das decisões de mérito proferidas em sede de controle concentrado. 
Ressalte-se, ainda, que a EC n. 45/2004 consagrou a súmula vinculante, no âmbito 
da competência do Supremo Tribunal, e previu que a sua observância seria assegurada pela 
reclamação (art. 103-A, § 3º – “Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, 
julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem aplicação da súmula, conforme o caso”).  
A tendência hodierna, portanto, é de que a reclamação assuma cada vez mais o papel de ação 
constitucional voltada à proteção da ordem constitucional como um todo. Os vários óbices à 
aceitação da reclamação em sede de controle concentrado já foram superados, estando agora o 
Supremo Tribunal Federal em condições de ampliar o uso desse importante e singular instrumento 
da jurisdição constitucional brasileira.   
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